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• Cada um dos itens da(s) prova(s) objetiva(s) está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando 

a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção da(s) sua(s) prova(s) objetiva(s). 

• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação 

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova(s) 

poderão ser utilizados para anotações, rascunhos etc.  

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 
 Texto 

\t/1 

 

 

4 

 

 

7 

 

 

10 

 

 

13 

 

 

16 

 

 

19 

 

 

22 

 

 

  A existência da polícia se justifica pela 

imprescindibilidade dessa agência de segurança para a 

viabilidade do poder de coerção estatal. Em outras 

palavras, como atestam clássicos do pensamento político, a 

sua ausência culminaria na impossibilidade de manutenção 

de relações pacificadas. Devido a seu protagonismo e sua 

importância na organização e garantia da reprodução das 

normas legais, o Estado democrático não pode abdicar 

dessa instituição. 

  Para que a atuação policial ocorra dentro dos 

parâmetros democráticos, é essencial que haja a 

implementação de um modelo de policiamento que 

corresponda aos preceitos constitucionais, promovendo-se 

o equilíbrio entre os pressupostos de liberdade e segurança. 

  No que tange às organizações policiais, falar em 

participação na segurança pública envolve, 

necessariamente, a discussão sobre o desenvolvimento do 

policiamento comunitário, o único modelo de policiamento 

que define a participação social como um de seus 

componentes centrais. Para analisar essa participação, é 

preciso verificar se a ação promovida pelo modelo de 

policiamento comunitário é efetiva como ferramenta de 

controle social legítimo da atividade policial e se ela 

produz uma participação equânime. 

Almir de Oliveira Junior (Org.) Instituições participativas no âmbito 

da segurança pública: programas impulsionados por instituições 

policiais. Rio de Janeiro: IPEA, 2016, p. 13 (com adaptações). 

Acerca dos sentidos e de aspectos linguísticos do texto 

precedente, julgue os itens a seguir. 

1 De acordo com o texto, a polícia atua a serviço do Estado 

democrático, assegurando tanto o poder de coerção como a 

manutenção do Estado. 

2 Por ser o único modelo de policiamento que tem na 

participação social um de seus componentes centrais, o 

policiamento comunitário garante a real participação dos 

membros da população na segurança pública. 

3 A expressão “a polícia” presente em “da polícia” (ℓ.1) é 

retomada, ao longo do primeiro parágrafo do texto, por meio 

das expressões “dessa agência de segurança” (ℓ.2), “sua” 

(ℓ.5), “seu” (ℓ.6), “sua” (ℓ.6) e “dessa instituição” (ℓ.9). 

4 Na linha 4, o termo “como” estabelece uma comparação de 

igualdade entre o que se afirma no primeiro período do texto 

e a informação presente na oração “a sua ausência culminaria 

na impossibilidade de manutenção de relações pacificadas” 

(ℓ. 4 a 6). 

5 A eliminação da vírgula logo após “legais” (ℓ.8) prejudicaria 

a correção gramatical do texto. 

6 A oração “que haja a implementação de um modelo de 

policiamento” (ℓ. 11 e 12) tem a função de qualificar o 

adjetivo que a antecede: “essencial” (ℓ.11). 

7 A correção gramatical e os sentidos do texto serão 

preservados caso se reescreva o último período do texto da 

seguinte forma: Para analisar essa participação, é preciso 

verificar se ela funciona como controle social legítimo da 

atividade policial e se acaso ela produz uma participação 

equânime.  

 Texto 

\t/1 

 

 

4 

 

 

7 

 

 

10 

 

 

13 

 

  O Departamento de Atendimento a Grupos 

Vulneráveis (DAGV) da Polícia Civil de Sergipe atende a 

um público específico, que frequentemente se torna vítima 

de diversos tipos de violência. Idosos, homossexuais, 

mulheres, crianças e adolescentes têm recebido atenção 

constante no DAGV, onde o atendimento ganha força e se 

especializa diariamente. 

  A unidade surgiu como delegacia especializada em 

setembro de 2004. Agentes e delegados de atendimento a 

grupos vulneráveis realizam atendimento às vítimas, 

centralizam procedimentos relativos a crimes contra o 

público vulnerável registrados em outras delegacias, abrem 

inquéritos e termos circunstanciados e fazem investigações 

de queixas. 

Internet: <www.ssp.se.gov.br> (com adaptações). 

Com relação aos sentidos e a aspectos linguísticos do texto 

precedente, julgue os itens que se seguem. 

8 Predomina no texto a tipologia narrativa, a qual é adequada 

ao propósito comunicativo de apresentar ao leitor um relato 

linear e objetivo da história do DAGV desde o seu 

surgimento até os dias atuais. 

9 De acordo com o segundo período do texto, o DAGV é um 

espaço destinado a alojar grupos vulneráveis, como idosos, 

homossexuais, mulheres, crianças e adolescentes, dando-lhes 

refúgio e proteção constante. 

10 A correção gramatical e o sentido do texto seriam 

preservados se, no trecho “a um público específico” (ℓ. 2 e 

3), a preposição “a” fosse suprimida. 

11 Os termos “a crimes contra o público” (ℓ. 11 e 12) e “de 

queixas” (ℓ.14) complementam, respectivamente, os termos 

“relativos” e “investigações”. 
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\t/ 

1 

 

 

4 

 

 

 

7 

 

 

10 

 

 

 

(...) 

Às vezes eu falo com a vida 

Às vezes é ela quem diz 

Qual a paz que eu não quero 

Conservar para tentar ser feliz 

 

As grades do condomínio 

São para trazer proteção 

Mas também trazem a dúvida 

Se é você que está nessa prisão 

Me abrace e me dê um beijo 

Faça um filho comigo 

Mas não me deixe sentar 

Na poltrona no dia de domingo. 

(...) 

O Rappa. Minha Alma (A Paz Que Eu Não Quero). In: Álbum 

Lado B Lado A. Warner Music Group, 1999 (com adaptações). 

Com relação aos sentidos e aos aspectos linguísticos do trecho da 

letra de música anteriormente apresentado, julgue os itens que se 

seguem. 

12 No trecho apresentado, a associação de “As grades do 

condomínio” (v.5) com as palavras “proteção” (v.6) e 

“prisão” (v.8) remete a uma solução encontrada pelos 

cidadãos que, para se proteger da violência, se privam de sua 

liberdade, tornando-se prisioneiros em seus lares. 

13 No verso “Às vezes é ela quem diz” (v.2), a supressão de “é” 

e “quem” prejudicaria a coerência do trecho. 

14 Em “Mas não me deixe sentar” (v.11), a colocação do 

pronome “me” após a forma verbal “deixe” — deixe-me — 

prejudicaria a correção gramatical do trecho. 

Acerca da carreira e do sistema remuneratório dos delegados da 

Polícia Civil do estado de Sergipe e do regime jurídico dos 

servidores ocupantes de cargos efetivos das carreiras policiais 

civis do estado de Sergipe, julgue os itens subsecutivos. 

15 Os delegados de polícia do estado de Sergipe, em razão da 

natureza da carreira, são remunerados por subsídio fixado em 

parcela única, o que não exclui o direito à percepção de 

adicionais e prêmios por produtividade, ainda que eventuais 

ou periódicos. 

16 A situação transitória de acumulação de atribuições pelo 

delegado de polícia em mais de uma delegacia no interior do 

estado de Sergipe enseja retribuição financeira equivalente a 

10% do subsídio, valor que não se incorpora à remuneração 

do agente público. 

17 Situação hipotética: Um delegado de polícia 

recém-empossado exerceu, anteriormente, função 

comissionada em diretoria operacional da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Sergipe pelo período de seis 

anos. Assertiva: Nessa situação, em razão da natureza da 

função comissionada exercida, o período trabalhado será 

considerado para efeito de estágio probatório. 

18 Situação hipotética: Um delegado de polícia, por força de 

mandato eletivo em entidade de classe, esteve afastado da 

atividade policial pelo período ininterrupto de oito anos. 

Assertiva: Nessa situação, ao retornar para a função, o 

delegado terá computado como de efetivo exercício e para 

fins de promoção os oito anos durante os quais esteve 

afastado. 

Com base em disposições da Constituição do Estado de Sergipe, 
julgue os itens seguintes. 

19 A função de delegado-geral da Polícia Civil incumbe 
privativamente a delegado de polícia integrante da classe 
final da respectiva carreira, nomeado, em comissão, pelo 
governador do estado de Sergipe. 

20 O cargo de delegado de polícia civil do estado de Sergipe é 
constituído em carreira única, o que não engloba os demais 
cargos inerentes à Polícia Civil do estado. 

Acerca das garantias e prerrogativas e dos deveres e proibições 
legais inerentes ao cargo de delegado de polícia do estado de 
Sergipe, julgue os itens a seguir. 

21 Situação hipotética: Um delegado de polícia do estado de 
Sergipe, quando completou o interstício para promoção 
funcional, respondia a processo administrativo disciplinar 
por suposta prática de transgressão disciplinar. 
Assertiva: Nessa situação, a promoção ficará suspensa até o 
término do procedimento administrativo, mesmo que 
eventual descumprimento do prazo legal de conclusão do 
processo administrativo disciplinar tenha se devido a inércia 
administrativa. 

22 Para os integrantes da carreira de delegado de polícia em 
exercício é vedada a acumulação com qualquer outro cargo, 
emprego ou função, razão por que, confirmada a situação, 
deverá o servidor, em processo administrativo próprio, optar 
por um dos cargos e restituir os vencimentos indevidamente 
recebidos. 

23 Delegado de polícia do estado de Sergipe poderá ser 
removido de um município para outro mediante designação 
do delegado-geral, não cabendo recurso administrativo 
quando o ato de remoção ocorrer de ofício. 

24 Situação hipotética: Um delegado de polícia do estado de 
Sergipe, em escala ordinária de expediente, foi designado 
para exercer cumulativamente, mediante retribuição 
financeira transitória, eventuais atribuições de plantonista. 
Assertiva: Nessa situação, cada plantão do servidor poderá 
ter a duração máxima de doze horas e, em um mesmo mês, a 
soma dos tempos dos plantões não poderá exceder a sessenta 
horas. 

  O longo processo de organização e reorganização da 
sociedade deu-se concomitantemente à transformação da 
natureza primitiva em campos, cidades, estradas de ferro, minas, 
voçorocas, parques nacionais, shopping centers etc. Estas obras 
do homem são as suas marcas e apresentam determinado padrão 
de localização que é próprio a cada sociedade. Organizadas 
espacialmente, constituem o espaço do homem, a organização 
espacial da sociedade ou, simplesmente, o espaço geográfico. 

Roberto Lobato Corrêa. Região e organização espacial. 7.ª ed. São Paulo: Ática, 2000 (com adaptações). 

Tendo esse fragmento de texto como referência inicial, julgue os 
itens subsequentes, a respeito de elementos que compõem a 
organização espacial do estado de Sergipe. 

25 Em seu princípio, a organização socioespacial da Capitania 
de Sergipe Del Rey se apoiou no setor primário da 
economia, baseando-se na produção colonial de 
cana-de-açúcar e fumo. 

26 A influência indígena mediante a miscigenação durante o 
processo de ocupação e povoamento do território sergipano 
não foi maior devido à guerra e à hostilidade contra os 
indígenas, bem como à fuga da maioria dos índios que 
sobreviviam aos ataques do homem branco. 

27 Do ponto de vista socioeconômico, a cidade de Aracaju, 
dentro da hierarquia do estado de Sergipe, é o principal 
componente da rede urbana. 
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28 O clima tropical úmido, predominante na maior parte do território do estado de Sergipe, justifica o fato de o extrativismo agrícola 
para exportação ser, quantitativamente, o setor que mais contribui para a geração da riqueza econômica sergipana. 

29 Partindo-se do litoral em direção ao sertão, o mapeamento da vegetação natural sergipana mostra, sucessivamente, os seguintes 
tipos de vegetação: mangues e restingas, caatinga e mata atlântica. 

30 A opção pelo processo de metropolização de Aracaju em detrimento de São Cristóvão deveu-se a esta não dispor de condições 
para ser cidade portuária nem de capacidade para atender à crescente demanda industrial e administrativa do estado. 

Espaço livre 
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--CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

  Em fevereiro de 2018, o delegado de polícia de uma 

cidade determinou a realização de diligências para apurar delito 

de furto em uma padaria do local. Sem mandado judicial, os 

agentes de polícia conduziram um suspeito à delegacia. 

Interrogado pelos próprios agentes, o suspeito negou a autoria do 

crime e, sem que lhe fosse permitido se comunicar com parentes, 

foi trancafiado em uma cela da delegacia. A ação dos agentes foi 

levada ao conhecimento do delegado, que determinou a abertura 

de processo administrativo disciplinar contra eles para se apurar a 

suposta ilicitude nos atos praticados. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens 

seguintes. 

31 A prisão ilegal do suspeito, por caracterizar ato praticado 

contra particular, não configurou a prática de ato ímprobo, 

que é aquele praticado em prejuízo da administração pública. 

32 De acordo com o entendimento jurisprudencial do STJ, 

eventual punição dos agentes de polícia no âmbito 

administrativo não impedirá a aplicação a eles das penas 

previstas na Lei de Improbidade Administrativa. 

33 A apuração de eventual responsabilidade civil dos agentes 

dispensa a presença de conduta dolosa ou culposa. 

No que se refere aos institutos da centralização, da 

descentralização e da desconcentração, julgue os itens a seguir. 

34 A diferença preponderante entre os institutos da 

descentralização e da desconcentração é que, no primeiro, há 

a ruptura do vínculo hierárquico e, no segundo, esse vínculo 

permanece. 

35 Na administração pública, desconcentrar significa atribuir 

competências a órgãos de uma mesma entidade 

administrativa.  

36 A centralização consiste na execução de tarefas 

administrativas pelo próprio Estado, por meio de órgãos 

internos e integrantes da administração pública direta. 

A respeito da extinção de atos administrativos, julgue os 

próximos itens. 

37 Tanto a anulação como a revogação retiram do mundo 

jurídico atos com defeitos e produzem efeitos prospectivos. 

38 A cassação de um ato administrativo corresponde a 

extingui-lo por descumprimento dos requisitos estabelecidos 

para a sua execução. 

39 A anulação de ato administrativo fundamenta-se na 

ilegalidade do ato, enquanto a revogação funciona como uma 

espécie de sanção para aqueles que deixaram de cumprir as 

condições determinadas pelo ato. 

Acerca do poder de polícia — poder conferido à administração 

pública para impor limites ao exercício de direitos e de atividades 

individuais em função do interesse público —, julgue os 

próximos itens. 

40 São características do poder de polícia a discricionariedade, a 

autoexecutoriedade e a coercibilidade. 

41 A polícia administrativa propõe-se a restringir o exercício de 

atividades ilícitas e, em regra, tem caráter preventivo. 

42 O poder de polícia é indelegável. 

Conforme disposições constitucionais a respeito da organização 

da segurança pública, julgue os itens a seguir. 

43 A segurança pública, exercida para preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, é 

responsabilidade de todos. 

44 As polícias militares, os corpos de bombeiros militares e as 

polícias civis subordinam-se aos governadores dos estados, 

do Distrito Federal e dos territórios. 

45 Incumbem às polícias civis a função de polícia judiciária e a 

apuração de infrações penais contra a ordem política e social, 

excetuadas as infrações de natureza militar. 

46 Compete à União estabelecer normas gerais sobre a 

organização das polícias civis. 

47 O poder constituinte originário, ao tratar da segurança 

pública no ordenamento constitucional vigente, fez menção 

expressa à segurança viária, atividade exercida para a 

preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas 

e de seu patrimônio nas vias públicas. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e deveres 

individuais e coletivos e às garantias constitucionais. 

48 Em razão do princípio da legalidade penal, a tipificação de 

conduta como crime deve ser feita por meio de lei em 

sentido material, não se exigindo, em regra, a lei em sentido 

formal. 

49 O princípio da individualização da pena determina que 

nenhuma pena passará da pessoa do condenado, razão pela 

qual as sanções relativas à restrição de liberdade não 

alcançarão parentes do autor do delito. 

50 Conforme texto constitucional vigente, a prisão de qualquer 

pessoa e o local onde se encontra terão de ser comunicados 

em até vinte e quatro horas ao juiz competente e à família do 

preso ou a pessoa por ele indicada. 

51 No âmbito do inquérito policial, cuja natureza é inquisitiva, 

não se faz necessária a aplicação plena do princípio do 

contraditório, conforme a jurisprudência dominante. 

52 Em caso de perigo à integridade física do preso, admite-se o 

uso de algemas, desde que essa medida, de caráter 

excepcional, seja justificada por escrito. 
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  Túlio, cidadão idoso, natural de Aracaju ‒ SE e 

domiciliado em São Paulo ‒ SP, caminhava na calçada em frente 

a um edifício em sua cidade natal quando, da janela de um 

apartamento, caiu uma garrafa de refrigerante cheia, que lhe 

atingiu o ombro e provocou a fratura de sua clavícula e de seu 

braço.  Em razão do incidente, Túlio permaneceu por dois meses 

com o membro imobilizado, o que impossibilitou seu retorno a 

São Paulo para trabalhar.  Por essas razões, Túlio decidiu 

ajuizar ação de indenização por danos materiais. Apesar da 

tentativa, ele não descobriu de qual apartamento caiu ou foi 

lançada a garrafa. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se 

seguem. 

53 A ação de reparação de danos materiais deverá ser ajuizada 

por Túlio na capital paulista, conforme a previsão do Código 

de Processo Civil de que, em situações como a descrita, o 

foro competente para o julgamento da ação é o do domicílio 

do autor. 

54 Em relação à ação de dano por acidente proposta por Túlio, o 

foro de São Paulo tem competência absoluta em razão da 

pessoa, haja vista a condição de idoso de Túlio. 

55 Eventual impugnação do réu relativa à competência do foro 

no qual a ação foi ajuizada deverá ser manejada por meio de 

exceção de incompetência. 

56 Diante da impossibilidade de saber de qual apartamento caiu 

ou foi lançada a garrafa que o atingiu, Túlio poderá buscar a 

responsabilização direta do condomínio, indicando-o como 

réu na ação de reparação de danos. 

57 Em caso de condenação do condomínio, o direito de regresso 

contra o morador do apartamento do qual caiu a garrafa, caso 

ele seja posteriormente identificado, depende da 

comprovação de dolo ou culpa do causador do dano. 

  A empresa Soluções Indústria de Eletrônicos Ltda. 

veiculou propaganda considerada enganosa relativa a 

determinado produto: as especificações eram distintas das 

indicadas no material publicitário. Em razão do anúncio, cerca de 

duzentos mil consumidores compraram o produto. Diante desse 

fato, uma associação de defesa do consumidor constituída havia 

dois anos ajuizou ação civil pública com vistas a obter 

indenização para todos os lesados. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens 

seguintes. 

58 Na situação apresentada, a empresa ré é uma sociedade 

limitada que optou por nome empresarial do tipo 

denominação. 

59 À luz do Código de Defesa do Consumidor na ação civil 

pública proposta, o juiz deverá determinar a inversão do 

ônus da prova. 

60 Haja vista que a ação civil pública foi proposta por uma 

associação de defesa do consumidor, é dispensável a atuação 

do Ministério Público nessa demanda judicial. 

61 A associação autora é parte legítima para propor a ação civil 

pública e não terá que adiantar custas ou honorários 

periciais; no entanto, a associação será condenada em 

honorários advocatícios caso seja comprovada a sua má-fé. 

62 Na hipótese de existir outra ação com idêntica causa de pedir 

da ação civil pública proposta e de tal ação ter sido 

sentenciada por outro juízo, o fenômeno da conexão exigirá 

que as duas demandas sejam reunidas. 

  Determinada sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada compra peças de uma sociedade em comum e as utiliza 

na montagem do produto que revende. 

Considerando essa situação, julgue os itens a seguir, com base no 

Código de Defesa do Consumidor (CDC) e nas normas de direito 

civil e empresarial. 

63 Nessa relação entre as empresas, a sociedade limitada não se 

enquadra no conceito de consumidora, conforme o CDC.  

64 À luz do CDC, a sociedade em comum, mesmo sendo 

despersonalizada, enquadra-se, segundo a relação descrita, 

no conceito de fornecedora. 

65 Ao celebrar contratos com terceiros, as duas sociedades 

referidas na situação hipotética podem estabelecer prazos 

prescricionais mais amplos que os previstos no Código Civil. 

66 A sociedade que vende as peças funciona sem registro na 

junta comercial e, assim, seus sócios responderão 

ilimitadamente pelas obrigações sociais. 

67 O contrato social da sociedade limitada pode prever regência 

supletiva pelas normas das sociedades anônimas, mas, se não 

o fizer, serão aplicadas as regras das sociedades simples no 

caso de omissões de normas específicas da sociedade 

limitada. 

  Uma nova lei, que disciplinou integralmente matéria antes 

regulada por outra norma, foi publicada oficialmente sem 

estabelecer data para a sua entrada em vigor e sem prever prazo 

de sua vigência. Sessenta dias após a publicação oficial dessa 

nova lei, foi ajuizada uma ação em que as partes discutem um 

contrato firmado anos antes sobre o assunto objeto das referidas 

normas. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os 

seguintes itens, com base na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro. 

68 No momento do ajuizamento da ação, a nova lei já estava em 

vigor. 

69 Apesar de a nova lei ter revogado integralmente a anterior, 

ela não se aplica ao contrato objeto da ação. 

A respeito das condições para o exercício de atividade comercial, 

julgue os itens subsequentes. 

70 O incapaz é impedido de iniciar atividade empresarial 

individual, mas poderá, excepcionalmente, ser autorizado a 

dar continuidade a atividade empresária preexistente. 

71 Condenado por crime falimentar não pode se registrar na 

junta comercial como empresário individual, mas pode 

figurar como sócio de responsabilidade limitada, desde que 

sem poderes de gerência ou administração. 

72 É vedado transformar registro de empresário individual em 

registro de sociedade empresária. 
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  A polícia civil de determinado município deflagrou 
operação a fim de investigar a exploração ilícita de jogo do 
bicho, promovida pelos denominados banqueiros. Constatou-se 
que os chamados recolhedores usavam motocicletas para coletar 
apostas em municípios vizinhos. Identificadas as motocicletas 
usadas, o Ministério Público estadual requereu a busca e 
apreensão dos veículos, o que foi deferido pelo juízo competente. 
Intimado, Antônio, dono de uma das motocicletas e recolhedor de 
apostas, compareceu à delegacia, ocasião em que firmou 
compromisso de posterior comparecimento ao juízo criminal e 
entregou o veículo, após lavratura do competente termo 
circunstanciado.  Na audiência preliminar, o representante do 
Ministério Público apresentou proposta de transação penal a 
Antônio: pagamento de dez cestas básicas a uma instituição de 
caridade. A proposta foi aceita e devidamente homologada pelo 
juízo. Comprovado o cumprimento da proposta, foi proferida 
sentença extintiva da punibilidade de Antônio. Na mesma 
sentença, o magistrado acolheu manifestação do Ministério 
Público e decretou o confisco da motocicleta de Antônio. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a 
seguir, considerando os institutos inerentes à Lei n.º 9.099/1995 e 
o entendimento dos tribunais superiores acerca da matéria. 

73 O confisco da motocicleta foi legítimo, como efeito penal 
decorrente da natureza do delito praticado: Antônio utilizava 
o veículo como instrumento do crime. 

74 A homologação de transação penal faz coisa julgada material 
e, dessa forma, mesmo que cláusulas acordadas sejam 
descumpridas, inviabiliza a ocorrência de posterior 
requisição de inquérito policial. 

75 Dada a extinção da punibilidade de Antônio, o juízo não 
poderia ter decretado o confisco da motocicleta apreendida. 

76 A análise negativa das circunstâncias da prática do delito 
praticado poderia impedir o oferecimento do benefício da 
transação penal, ainda que preenchidos os requisitos 
objetivos para a sua concessão. 

77 A condenação penal de Antônio, em caso de eventual 
inviabilização da transação penal, dependeria da 
identificação dos denominados banqueiros que promoviam o 
jogo do bicho. 

  João e Pedro, maiores e capazes, livres e conscientemente, 
aceitaram convite de Ana, também maior e capaz, para juntos 
assaltarem loja do comércio local.  Em data e hora combinadas, 
no período noturno e após o fechamento, João e Pedro 
arrombaram a porta dos fundos de uma loja de decoração, na qual 
entraram e ficaram vigiando enquanto Ana subtraía objetos 
valiosos, que seriam divididos igualmente entre os três.  Alertada 
pela vizinhança, a polícia chegou ao local durante o assalto, 
prendeu os três e os encaminhou para a delegacia de polícia local. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 
subsequentes. 

78 João e Pedro tiveram participação de menor importância no 
crime de furto; assim, eventual indiciamento dos dois será na 
condição de partícipes, razão por que eles poderão ser 
beneficiados pela diminuição de um a dois terços da pena. 

79 Mesmo se tivesse assumido a condição de autora mediata 
por colocar em seu lugar na prática do delito pessoa 
inimputável, Ana seria responsabilizada pelo resultado do 
crime. 

80 Aquele que planeja toda a ação criminosa é considerado 
autor intelectual do delito, ainda que não detenha o controle 
sobre a consumação do crime. 

81 Na situação descrita, está presente a hipótese de participação 
necessária imprópria. 

82 Como as ações paralelas de João, Pedro e Ana — agentes 
diversos — lesionaram o mesmo bem jurídico, constata-se a 
ocorrência da autoria colateral, haja vista que o resultado foi 
previamente planejado em conjunto. 

83 Na situação considerada, configurou-se a autoria imprópria 

decorrente do concurso de pessoas. 

84 Para que fique caracterizado o concurso de pessoas, é 

necessário que exista o prévio ajuste entre os agentes 

delitivos para a prática do delito. 

85 De acordo com a teoria objetivo-subjetiva, o autor do delito 

é aquele que tem o domínio final sobre o fato criminoso 

doloso. 

  Francisco, maior e capaz, em razão de desavenças 

decorrentes de disputa de terras, planeja matar seu desafeto 

Paulo, também maior e capaz. Após analisar detidamente a rotina 

de Paulo, Francisco aguarda pelo momento oportuno para 

efetivar seu plano. 

A partir dessa situação hipotética e de assuntos a ela correlatos, 

julgue os itens seguintes. 

86 O Código Penal dispõe o planejamento prévio à prática do 

intento criminoso como circunstância de agravamento 

genérico da pena. 

87 A premeditação, que ocorre quando se verifica que, ainda 

que pudesse ter desistido do crime, o agente o cometeu, é 

uma causa de aumento de pena. 

88 Caso o delito ocorra pouco tempo depois da motivação e do 

planejamento do crime, a premeditação poderá ser 

considerada uma qualificadora do delito de homicídio. 

89 Caso Francisco mate Paulo com o emprego de veneno, 

haverá, nessa hipótese, a possibilidade da coexistência desse 

tipo de homicídio com o homicídio praticado por motivo de 

relevante valor moral, ainda que haja premeditação. 

90 Se Francisco atacar Paulo utilizando-se de uma emboscada, 

isto é, se ocultar e aguardar a vítima desprevenida para 

atacá-la, a ação de Francisco, nessa hipótese, caracterizará 

uma forma de premeditação. 

  Em um clube social, Paula, maior e capaz, provocou e 

humilhou injustamente Carlos, também maior e capaz, na frente 

de amigos. Envergonhado e com muita raiva, Carlos foi à sua 

residência e, sem o consentimento de seu pai, pegou um revólver 

pertencente à corporação policial de que seu pai faz parte. 

Voltando ao clube depois de quarenta minutos, armado com o 

revólver, sob a influência de emoção extrema e na frente dos 

amigos, Carlos fez disparos da arma contra a cabeça de Paula, 

que faleceu no local antes mesmo de ser socorrida. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os próximos itens. 

91 Carlos agiu sob o pálio da excludente de legítima defesa 

justificante. 

92 Carlos agiu sob o pálio da legítima defesa putativa. 

93 Por ter agido influenciado por emoção extrema, Carlos 

poderá ser beneficiado pela incidência de causa de 

diminuição de pena. 

94 Incide a favor de Carlos circunstância atenuante que tem 

efeito sobre a culpabilidade. 

95 A culpabilidade de Carlos poderá ser afastada por 

inexigibilidade de conduta diversa. 

96 Na situação considerada, em que Paula foi vitimada por 

Carlos por motivação torpe, caso haja vínculo familiar entre 

eles, o reconhecimento das qualificadoras da motivação 

torpe e de feminicídio não caracterizará bis in idem. 
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Considerando o disposto no Estatuto do Idoso acerca de crimes, 

julgue os itens a seguir. 

97 Situação hipotética: Um empregado de uma instituição 

financeira, aproveitando-se do acesso aos dados bancários e 

à senha de acesso à conta de depósitos de uma pessoa idosa, 

desviou vultosos valores da correntista, aplicando-lhes, em 

proveito próprio, destinação diversa da sua finalidade. 

Assertiva: Nessa situação, o empregado incorreu no tipo 

penal de furto mediante fraude previsto no Código Penal, 

afastando-se a aplicação de tipo incriminador do Estatuto do 

Idoso, porquanto o agente não detinha a prévia posse da 

res furtiva. 

98 Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso, mesmo que 

sujeitos a penas privativas de liberdade superiores a dois 

anos e inferiores a quatro anos, aplicam-se os institutos 

despenalizadores previstos na Lei n.º 9.099/1995 (juizados 

especiais criminais). 

Julgue os itens subsequentes, relativos à apuração de ato 

infracional praticado por adolescente e à aplicação de medidas 

socioeducativas. 

99 Situação hipotética: Um jovem foi abordado em flagrante 

delito ao cometer crime de furto mediante arrombamento; 

apresentado à autoridade policial, ele indicou ter menos de 

dezoito anos de idade. Assertiva: Nessa situação, havendo 

dúvidas fundadas quanto à idade do jovem, a autoridade 

policial competente poderá, entre outras providências, 

proceder ao registro dos fatos em boletim de ocorrência e 

determinar a identificação compulsória do detido. 

100 Ao ser comunicado da evasão, pela segunda vez, de 

adolescente que cumpre medida socioeducativa de 

semiliberdade, o juiz da vara da infância e da juventude 

competente deverá regredir a medida para a internação, 

independentemente da prévia oitiva do adolescente. 

Acerca das infrações penais previstas na legislação consumerista, 

julgue o item a seguir. 

101 A omissão de dizeres ou sinais ostensivos que atestem a 

nocividade de determinado produto em matéria publicitária 

configura crime previsto no Código de Defesa do 

Consumidor, delito esse que também poderá ser punido na 

modalidade culposa e independerá de resultado danoso para 

a sua consumação. 

Julgue os itens seguintes, referentes a crimes de trânsito e a posse 

e porte de armas de fogo, de acordo com a jurisprudência e 

legislação pertinentes. 

102 O porte de arma de fogo de uso permitido sem autorização, 

mas desmuniciada, não configura o delito de porte ilegal 

previsto no Estatuto do Desarmamento, tendo em vista ser 

um crime de perigo concreto cujo objeto jurídico tutelado é a 

incolumidade física. 

103 Situação hipotética: Um policial militar reformado foi preso 

em flagrante delito por portar arma de fogo de uso permitido, 

sem autorização legal e sem o devido registro do armamento. 

Assertiva: Nessa situação, a autoridade policial não poderá 

conceder fiança, porquanto o Estatuto do Desarmamento 

prevê que o fato de a arma não estar registrada no nome do 

agente torna inafiançável o delito. 

104 Situação hipotética: Após grave colisão de veículos, 

pessoas que transitavam pelo local — condutores de outros 

veículos e pedestres alheios ao evento — deixaram, sem 

justificativa, de prestar imediato socorro às vítimas. 

Assertiva: Nessa situação, os terceiros não envolvidos no 

acidente não responderão pelo crime de omissão de socorro 

previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

Acerca do tráfico ilícito de entorpecentes, de ações de prevenção 

e repressão a delitos praticados por organizações criminosas, de 

abuso de autoridade e de delitos previstos na Lei de Tortura, 

julgue os itens que se seguem. 

105 Situação hipotética: Em um mesmo contexto fático, um 

cidadão foi preso em flagrante por manter em depósito 

grande variedade de drogas, entre elas, cocaína, maconha, 

haxixe e crack, todas para fins de mercancia. Foram 

apreendidos também maquinários para o preparo de drogas, 

entre eles, uma balança digital e uma serra portátil. 

Assertiva: Nessa situação, afastada a existência de contextos 

autônomos entre as condutas delitivas, o crime será único. 

106 Na investigação policial a respeito de delitos praticados por 

organização criminosa, é possível, em determinados casos, a 

captação ambiental de sinais eletromagnéticos, óticos ou 

acústicos pela autoridade policial, independentemente de 

autorização judicial. 

107 Situação hipotética: Uma autoridade policial prolongou, 

sem autorização judicial, a execução de prisão temporária de 

um indiciado, o que levou a defesa deste a representá-la 

criminalmente por abuso de autoridade, mediante petição 

dirigida à autoridade superior. Assertiva: Nessa situação, a 

representação é condição de procedibilidade para a aplicação 

das sanções penais correspondentes. 

108 Situação hipotética: Um cidadão penalmente imputável, 

com emprego de extrema violência, submeteu pessoa 

homossexual a intenso sofrimento físico e mental, motivado, 

unicamente, por discriminação à orientação sexual da vítima. 

Assertiva: Nessa situação, é incabível o enquadramento da 

conduta do autor no crime de tortura em razão da 

discriminação que motivou a violência.  
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  Renato e Gabriel fundaram, em 2015, a empresa 

Camarões do Mangue Ltda., que visava a exploração da 

carcinicultura — criação de crustáceos — exclusivamente em 

área rural de manguezais de um estado federado. No referido ano, 

eles instalaram viveiros de grande porte e passaram a exercer 

atividade econômica muito lucrativa. Após três anos de atividade, 

os sócios perceberam que não detinham licença ambiental para o 

exercício da atividade. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens 

que se seguem. 

109 A referida licença ambiental deveria ter sido requerida ao 

IBAMA antes do início das atividades da empresa, visto que 

se trata de atividade econômica de grande porte. 

110 A atividade econômica exercida pela referida empresa é 

ilegal, sendo vedada pelo Código Florestal a exploração 

econômica da área de manguezal que é uma área de reserva 

legal. 

111 Se a área de manguezal da atividade de carcinicultura da 

empresa fosse urbana em vez de rural, não haveria 

ilegalidade: nessa situação, a área seria tipificada como área 

de preservação permanente urbana e comportaria a referida 

atividade. 

112 A empresa Camarões do Mangue Ltda. e seus sócios 

responderão objetivamente pela reparação de eventuais 

danos causados à área de manguezal no exercício irregular 

da atividade durante três anos. 

113 Conforme a jurisprudência do STF, a empresa em questão 

não responderá na esfera penal pelo crime de funcionamento 

sem licença ambiental, caso seus sócios, pessoas físicas, 

sejam absolvidos do mesmo crime. 

114 Os sócios Renato e Gabriel responderão na esfera penal pelo 

crime de funcionamento sem licença ambiental, podendo ser 

condenados a até seis meses de detenção. 

115 A empresa Camarões do Mangue Ltda. não será 

responsabilizada penalmente pela atividade ilegal de 

carcinicultura em manguezais caso os sócios tenham 

desviado todos os lucros da empresa, não gerando, com isso, 

nenhum benefício à entidade. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que todos têm direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Nesse sentido, julgue o próximo item. 

116 Não são consideradas cruéis as práticas desportivas que 

utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais e 

estejam registradas como bem de natureza imaterial 

integrante do patrimônio cultural brasileiro, como é o caso 

da prática da vaquejada no Nordeste brasileiro. 

  Determinada instituição privada solicitou à justiça 

eleitoral o registro de pesquisas de opinião pública a respeito das 

eleições e dos candidatos que delas participam para posterior 

divulgação. Na ocasião, a instituição omitiu, no pedido de 

registro, o nome do contratante da pesquisa, o valor pago pela 

pesquisa, a origem dos recursos necessários, a metodologia e o 

período de realização da pesquisa. 

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos a ela 

pertinentes, julgue os itens a seguir. 

117 As informações omitidas a respeito da pesquisa de opinião 

pública são necessárias para aceitação do registro na justiça 

eleitoral. 

118 Os representantes legais da referida instituição privada não 

serão responsabilizados penalmente caso a pesquisa de 

opinião pública sem o prévio registro não seja efetivamente 

divulgada. 

119 O registro concedido será extensivo a outras pesquisas 

semelhantes que a instituição privada queira realizar. 

A respeito da representação por captação ilícita de sufrágio, 

julgue os itens que se seguem. 

120 O prazo para a propositura de representação por captação 

ilícita de sufrágio é imprescritível. 

121 Para a apuração de captação de sufrágio, considerar-se-ão as 

condutas praticadas pelo candidato no período compreendido 

desde o registro da candidatura até o dia da eleição. 

122 A conduta ilícita de captação de sufrágio poderá fundar-se 

em atitude culposa, e contra a decisão que julgar procedente 

a representação caberá recurso no prazo de quinze dias, 

contados da sua publicação no Diário Oficial. 

  Determinada sociedade empresária, enquadrada como 

empresa de pequeno porte e optante pelo Simples Nacional, 

instituiu representante legal para solicitar ao órgão competente o 

registro e o arquivamento da sua última alteração do contrato 

social consolidada. Na oportunidade, a sociedade não anexou à 

documentação a ser apresentada à junta comercial a certidão 

negativa de débitos (CND) relativa aos tributos federais e à 

dívida ativa da União, administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (SRF) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se 

seguem. 

123 O pedido de registro e arquivamento deverá ser rejeitado: é 

necessário provar, quando da protocolização do 

requerimento, a inexistência de lançamentos de débitos 

tributários da empresa junto à PGFN. 

124 Embora a ausência da CND/SRF não impeça o registro da 

alteração do contrato social, essa certidão atribui efeito 

suspensivo ao pedido de arquivamento. 

125 O regime compartilhado de arrecadação, cobrança e 

fiscalização de tributos utilizado pela sociedade empresária 

abrange a participação de todos os entes federados — União, 

estados, Distrito Federal e municípios. 



 
  CESPE | CEBRASPE – PCSE – Aplicação: 2018 

 

 

 
 

 

 

A respeito de crimes contra a ordem tributária, ações processuais 

e penas que lhe são correlatas, julgue os próximos itens, de 

acordo com a Lei n.º 8.137/1990 e alterações. 

126 A pena de multa atribuída a particulares e servidores 

públicos que praticarem crime de natureza tributária é fixada 

em dias-multa, sendo o mínimo de dez e o máximo de 

trezentos e sessenta dias-multa. 

127 A pena privativa de liberdade aplicável ao crime de 

falsificação de nota fiscal é de seis meses a dois anos, 

podendo ser convertida em multa pecuniária. 

128 Pessoa natural tem a prerrogativa de provocar a iniciativa do 

Ministério Público para que ajuíze ação penal pública em 

razão da prática de crime contra a ordem tributária de que 

tiver conhecimento, fornecendo ao Ministério Público, por 

escrito, as informações necessárias sobre o fato. 

Acerca do conceito e das funções da criminologia, julgue os itens 

seguintes.  

129 A criminologia é uma ciência dogmática que se preocupa 

com o ser e o dever ser e parte do fato para analisar suas 

causas e buscar definir parâmetros de coerção punitiva e 

preventiva.  

130 Na inter-relação entre o direito penal, a política criminal e a 

criminologia, compete a esta facilitar a recepção das 

investigações empíricas e a sua transformação em preceitos 

normativos, incumbindo-se de converter a experiência 

criminológica em proposições jurídicas, gerais e 

obrigatórias. 

131 A pesquisa criminológica científica visa evitar o emprego da 

intuição ou de subjetivismos no que se refere ao ilícito 

criminal, haja vista sua função de apresentar um diagnóstico 

qualificado e conjuntural sobre o delito.  

  Em seu início, a sociologia criminal buscava associar a 

gênese delituosa a fatores biológicos. Posteriormente, ela passou 

a englobar as chamadas teorias macrossociológicas, que não se 

limitavam à análise do delito segundo uma visão do indivíduo ou 

de pequenos grupos, mas consideravam a sociedade como um 

todo. 

Tendo esse fragmento de texto como referência inicial, julgue os 

itens a seguir, relativos a teorias sociológicas em criminologia. 

132 Na perspectiva macrossociológica, o pensamento 

criminológico moderno é influenciado por duas visões: a das 

teorias de consenso e a das teorias de conflito.  

133 Relacionada a movimentos conservadores e a orientações 

políticas também conservadoras, a teoria sociológica do 

conflito considera que a harmonia social advém da coerção e 

do uso da força, pois as sociedades estão sujeitas a mudanças 

contínuas e são predispostas à dissolução. 

134 As teorias sociológicas de consenso vinculam-se a 

orientações ideológicas e políticas progressistas. Essas 

teorias consideram que os objetivos da sociedade são 

atingidos quando as instituições funcionam e os indivíduos, 

que dividem os mesmos valores, concordam com as regras 

de convívio.  

No que se refere à prevenção da infração penal no Estado 

democrático de direito, julgue os próximos itens. 

135 Medidas indiretas de prevenção delitiva visam atacar as 

causas do crime: cessada a causa, cessam seus efeitos. 

136 A alteração dos espaços físicos e urbanos, como, por 

exemplo, a elaboração de novos desenhos arquitetônicos e o 

aumento da iluminação pública, pode ser considerada uma 

forma de prevenção delituosa. 

137 A prevenção terciária da infração penal consiste em medidas 

de longo prazo, como a garantia de educação, a redução da 

desigualdade social e a melhoria das condições de qualidade 

de vida, enquanto a prevenção primária é voltada à pessoa 

reclusa e visa à sua recuperação e reintegração social. 

Texto 1A9-I: Sentença  

Ação: Medidas Protetivas de Urgência (Lei Maria da Penha) 

Processo n.º: XXXXXXX 

 

  Ana de Jesus foi à polícia reclamar que Mário, seu 

ex-namorado, alcoólatra e usuário de drogas, lhe fez ameaça de 

morte e ainda lhe deu umas refregas (sic), ao que se seguiram a 

comunicação do fato e o pedido de medida protetiva. 

É lamentável que a mulher não se dê ao respeito e, com isso, faça 

desmerecido o poder público. Simplesmente decidir que o 

agressor deve manter determinada distância da vítima é um nada. 

Depois que o sujeito, sentindo só a debilidade do poder público, 

invadir a distância marcada, caberá à vítima, mais uma vez, 

chamar a polícia, a qual, tendo ido ao local, o afastará dali. 

Mais que isso, legalmente, pouco há que fazer. Enfim, enquanto a 

mulher não se respeitar, não se valorizar, ficará nesse ramerrão 

sem fim — agressão, reclamação na polícia, falta de proteção. 

Por outro lado, ainda vige o instituto da legítima defesa, muito 

mais eficaz que qualquer medidazinha (sic) de proteção. 

Intimem-se, inclusive ao MP.  

 

Texto 1A9-II  

 

  No Brasil, a edição da Lei Maria da Penha retratou a 

preocupação da sociedade com a violência doméstica contra a 

mulher, e a incorporação do feminicídio ao Código Penal refletiu 

o reconhecimento de conduta criminosa reiterada relacionada à 

questão de gênero. Mesmo com tais medidas, que visam reduzir a 

violência contra as mulheres, as estatísticas nacionais apontam 

para um agravamento do problema. No caso do estado de 

Sergipe, de acordo com dados do Panorama da Violência contra 

as Mulheres no Brasil (2016), a taxa de violência letal contra 

mulheres é superior à taxa nacional, enquanto a taxa de estupros 

é inferior, o que pode ser resultado de uma subnotificação desse 

tipo de violência. 

Internet: <www.senado.gov.br> (com adaptações).  

Considerando os textos apresentados, julgue os itens que se 

seguem, pertinentes aos objetos da criminologia.  

138 A sentença transcrita (texto 1A9-I) exemplifica o que a teoria 

criminológica descreve como revitimização ou vitimização 

secundária, que se expressa como o atendimento negligente, 

o descrédito na palavra da vítima, o descaso com seu 

sofrimento físico e(ou) mental, o desrespeito à sua 

privacidade, o constrangimento e a responsabilização da 

vítima pela violência sofrida.  

139 Conforme o conceito de delito na criminologia, o 

feminicídio caracteriza-se como um crime por ser um fato 

típico, ilícito e culpável. 
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140 De acordo com estudos vitimológicos, a diferença entre os 

crimes sexuais praticados e os comunicados às agências de 

controle social é de aproximadamente 90%, o que estaria em 

consonância com os dados do Panorama da Violência contra 

as Mulheres no Brasil (texto 1A9-II), que indica a ocorrência 

de subnotificação nos casos de estupros praticados em 

Sergipe. Esse fenômeno, de apenas uma parcela dos crimes 

reais ser registrada oficialmente pelo Estado, é o que a 

criminologia chama de cifra negra da criminalidade. 

A respeito de identificação médico-legal, de aspectos 

médico-legais das toxicomanias e lesões por ação elétrica, de 

modificadores da capacidade civil e de imputabilidade penal, 

julgue os itens que se seguem. 

141 O procedimento de identificação de uma pessoa baseia-se na 

comparação entre a experiência da sensação proporcionada 

no passado com a mesma experiência renovada no presente 

pela pessoa a ser identificada. 

142 O ácido lisérgico pode causar no usuário distúrbios de 

percepção e aguçamento dos sentidos: seus efeitos atingem o 

pico no prazo de duas a quatro horas do uso e podem durar 

até doze horas. 

143 A epilepsia é uma doença que, geralmente, não influencia na 

capacidade civil e na imputabilidade penal das pessoas. 

144 O termo eletroplessão é utilizado para se referir a lesões 

produzidas por eletricidade industrial, enquanto o termo 

fulguração é empregado para se referir a lesões produzidas 

por eletricidade natural. 

  Um homem de cinquenta anos de idade assassinou a tiros 

a esposa de trinta e oito anos de idade, na manhã de uma 

quarta-feira. De acordo com a polícia, o homem chegou à casa do 

casal em uma motocicleta, chamou a mulher ao portão e, quando 

ela saiu de casa, atirou nela com uma arma de fogo, matando-a 

imediatamente. Em seguida, ele se matou no mesmo local, com 

um disparo da arma encostada na própria têmpora. 

Considerando a situação hipotética apresentada e os diversos 

aspectos a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

145 O evento caracteriza um episódio de comoriência. 

146 O laudo cadavérico do homem citado no texto deve ser 

assinado por, no mínimo, dois peritos oficiais que tenham 

participado da necropsia. 

147 Ao realizar a necropsia no cadáver masculino, espera-se que 

sejam verificados sinal de Benassi, sinal do funil de Bonnet e 

câmara de mina de Hoffmann. 

  Um homem de quarenta e cinco anos de idade morreu 

após se engasgar com um pedaço do sanduíche que comia em 

uma lanchonete. Ele estava na companhia do seu cunhado, que 

não conseguiu ajudá-lo a retomar o fôlego. Os empregados da 

lanchonete acionaram o socorro médico, mas não houve êxito na 

tentativa de evitar a morte do homem. 

Considerando essa situação hipotética e os diversos aspectos a ela 

relacionados, julgue os itens a seguir. 

148 A obstrução das vias aéreas superiores, como a citada no 

texto, causada por obstáculo na faringe, laringe ou traqueia e 

que impede a entrada do ar, denomina-se sufocação por 

engasgamento. 

149 Se o socorro médico tivesse chegado uma hora após o óbito 

do homem, seria possível constatar a rigidez completa do 

cadáver e a presença de livores de hipóstases fixados. 

150 O evento morte descrito será classificado, quanto à causa 

jurídica, como morte natural. 
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